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			Prefácio 


			Este livro, originalmente a Tese de Doutorado de Fabiana Aparecida de Carvalho, apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUCSP, nos coloca diante do desafio de compreender, o universo da violência sexual expressa por de crimes de abuso sexual na infância e na adolescência, especificamente contra meninos. Sem dúvida, enfrentar a questão do abuso sexual contra meninos, caracterizada pela “prevalência do poder do mais forte, do adulto, geralmente homem, por meio da força ou da sedução” como afirma Fabiana, consistiu em um grande desafio que a autora enfrentou com competência, apresentando para o leitor um texto instigante e original. 


			Temática ampla e complexa e em relação à qual há poucos estudos e produções no país, o abuso sexual, na infância e na adolescência, é analisado pela autora de modo contextualizado, a partir do processo de formação social brasileira e de sua colonização pela via da exploração, caracterizada por tendências de discriminação e criminalização de grupos étnicos e sociais. Ao chamar a atenção para essa herança histórica e para a escravidão, Fabiana traz para análise os processos genocidas que marcaram a história brasileira, colocando em evidência o patriarcado e as relações machistas, racistas e sexistas que essa sociedade construiu e na qual vamos encontrar os abusadores.


			O livro revela, através da pesquisa realizada por sua autora, as grandes dificuldades para identificar crimes de abuso sexual, no âmbito do universo masculino infanto juvenil, seja pela subnotificação dos casos de abusos sexuais contra meninos, pela família, seja porque essa população, muitas vezes tem sido tratada como objeto do adulto. No Brasil, com a Constituição Federal de 1988 e com o ECA (Lei 8069/90) emergem políticas protetivas para crianças e adolescentes que passam a ser reconhecidas como sujeitos de direitos.


			Em relação ao abuso, o livro apresenta importantes informações e problematizações, a partir do reconhecimento da invisibilidade da criança e do adolescente abusados, vai destacar, por exemplo, a presença predominante de abusadores do sexo masculino e pertencente ao círculo de confiança da criança; o frequente histórico de abuso na vida dos abusadores, a violência presente nesse segredo que as crianças e os adolescentes, relutam em revelar. Para a autora a “interface da sexualidade com a violência revela a imposição da vontade (poder e força) de um em detrimento da vontade e capacidade do outro”.


			O livro está estruturado em quatro partes, sendo que o capítulo primeiro apresenta os resultados de levantamento bibliográfico acerca da produção científica sobre o tema, realizado entre 2008 e 2012, a partir de eixos indicados no Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual de 2013. (Prevenção; Atenção; Defesa e Responsabilização; Participação e Protagonismo; Comunicação e Mobilização Social; Estudos e Pesquisas) 


			O Capítulo II “Macho sim Senhor! ” traz importante reflexão acerca da construção do homem brasileiro, em diferentes períodos históricos do país assim como do entendimento de concepções presentes nesse entendimento como masculinidade, sexualidade e questões de gênero. Chega aos tempos atuais onde “masculinidade, gênero e sexualidade possuem diversas formas de abordagem, mas a masculinidade continua se firmando na permanência do poder do macho”. Mostra ainda, que há modificações na expressão da masculinidade esperada e que a construção da masculinidade envolve, “os universos masculino e feminino, que não somente coexistem, porém cruzam-se e desenvolvem (des) acordos, cumplicidades, parcerias etc. O contexto da sociedade se consolida e permanece - patriarcal e machista. ” Nesse capítulo aprofunda a diferenciação do processo de socialização das meninas e dos meninos e o “homem não chora “como característica da masculinidade.


			O capítulo III desta obra nos coloca frente à violência, e, especialmente frente à violência sexual contra crianças e adolescentes. Apoiada em autores como Ianni, Chaui,  Adorno, Guerra, Azevedo e outros, a autora situa múltiplos significados dessa violência na sociabilidade capitalista, destacando o uso da força e o sofrimento que provoca, assim como seus danos à integridade física, psíquica, moral, à identidade, à privacidade à liberdade de quem é vítima de violência física, psicológica e sexual. 


			O capítulo final do livro nos traz os depoimentos dos sujeitos envolvidos com a questão, que foram ouvidos na pesquisa e que nos colocam diante de “algumas das feridas” desses meninos/homens,  que tiveram a vida marcada pelo abuso sexual na infância, questão que é retomada nas considerações finais deste livro, forte, inquietante e ao mesmo tempo imprescindível para todos que se veem diante das situações aqui abordadas. 


			Finalizando, cabe uma palavra de admiração à essa jovem e talentosa escritora/pesquisadora, que enfrentou com tanta competência e delicadeza uma temática tão difícil e polêmica e que nos coloca com tanta força diante de uma situação de enorme sofrimento e desproteção de nossas crianças e adolescentes.


 
 

			Maria Carmelita Yazbek


			Junho 2019


		


			









Introdução


			Na conjuntura atual em que o discurso de ódio se encontra legitimado por autoridades, em que o machismo e a violência parecem intensificar-se, é importante refletirmos sobre o tempo e o espaço em que nos contextualizamos.


			É bastante expressivo começarmos nosso diálogo situando o Brasil como país colonizado pela via da exploração. Ora, nossa herança histórica perpassa pelo genocídio e aculturação indígena, escravidão e genocídio negro, violência contra migrantes e um lugar determinado na chamada “via de desenvolvimento” sem qualquer ilusão de mobilidade. Sim, é importante esclarecermos que não há desenvolvimento em curso para alcançar o suprassumo dessa suposta ascendência, essa ideia se trata de mais um engodo liberal e estratégia ideológica para dominação.


			Ora, por que essa primeira reflexão para conversarmos sobre sexualidade, gênero e violência? Exatamente porque não estamos em suspensão no espaço e no tempo, bem como essas práticas humanas e sociais construídas por homens e mulheres também não.


			A relação sexista e de gênero, que vem historicamente sendo composta por machismo, racismo e constituindo um campo do patriarcado, é construída social, cultural, econômica e politicamente.


			Nessa mesma sociedade em que se constrói o homem para ser agressor, existe dificuldade de o percebermos como vítima. Isso significa dizer que, para além da subnotificação dos casos de abusos sexuais contra meninos, há uma acentuada dificuldade na identificação e na compreensão desse crime. Muitas vezes, de acordo com a pesquisa realizada, os abusos sexuais sofridos são entendidos como jogos sexuais, como “coisas de homem”, como iniciação masculina à atividade sexual. Não se pode negar que os jogos sexuais existam e façam parte do desenvolvimento de meninos e meninas, porém, não podem ser confudidos com abusos sexuais.


			Assim, Homem não chora: o abuso sexual contra meninos é um livro que investiga a questão da violência sexual na infância e na adolescência, especificamente contra meninos. De acordo com o Banco de Teses da Capes, entre os anos de 2008 e maio de 2012, encontramos apenas dois títulos relacionados à violência sexual situada no universo masculino infantojuvenil: um que analisava a autoria do ato pelo adolescente e, o outro, as consequências neurológicas em meninos abusados sexualmente, o que será melhor trabalhado mais a frente.


			A parca presença de estudos acadêmicos com foco na violência sexual contra meninos talvez se justifique pelo fato de que são mais denunciados os casos de meninas violentadas do que os de meninos. Isto ocorre no mundo todo, em todas as classes sociais e está associado à diferenciação das relações de poder, seja sob o aspecto do gênero, do poder familiar, da cultura, da situação financeira, entre outros.


			Finkhelhor (1994) realizou pesquisa em 21 países, constatando como tendência universal, já naquela época, que o maior índice de casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes se dá contra as meninas (de 1,5 a 3 vezes).


			Dados mais atuais demonstram que, anualmente, mil crianças e mulheres são traficadas de Moçambique para a África do Sul para exploração sexual. No Reino Unido, entre 2007 e 2013, registraram-se 1.400 casos de abuso sexual contra crianças, a maioria meninas. Na Tanzânia, 8.000 meninas abandonam as escolas porque engravidam a caminho da própria escola, sendo os professores os responsáveis por diversos abusos.1


			O Brasil apresenta um histórico bastante infame no que toca às diferentes formas de violência; recentemente (2014), alcançou a 6ª posição entre 156 países que registraram homicídio de crianças e adolescentes2; já sobre a violência sexual, o país registra o número de 10.425 casos em 2012. Isto significa que em cada 100 mil pessoas de 0 a 19 anos, 8.677 meninas e 1.748 meninos tiveram casos notificados por abuso sexual.


			Na maioria dos casos, o autor da violência é do sexo masculino e é alguém do círculo de confiança da criança. As notificações de mulheres como autoras de abuso sexual são significativamente menores.


			Desse modo, considerando que a maioria das vitimizações é realizada pelo homem, por que estudá-lo como vítima?


			Um dos aspectos que nos chama a atenção é que boa parte dos abusadores já foi abusada. Em sua pesquisa, Baltieri (2005) afirma que dentre os autores de abuso contra crianças, de fato, havia – na maioria – um histórico de abuso em sua própria biografia, embora isso não signifique que todos os meninos vitimizados se tornarão abusadores. Contudo, esse é um dos principais fatores que levam a família a não denunciar o caso, acompanhado ainda do medo de que o filho possa “se tornar”3 homossexual.


			A questão não é onde perdemos esses meninos, mas por que nem chegamos a enxergá-los?


			Dessa maneira, esta pesquisa se inicia com essa indagação: por que até os dias atuais há uma invisibilidade do menino vitimizado sexualmente? Não se pode afirmar que o quadro comparativo entre meninos e meninas corresponda à realidade, considerando que a subnotificação pode apresentar-se de modo mais perverso no caso dos meninos, por conta da herança cultural da virilidade e força atribuída ao homem.


			Outros dois aspectos precisam ser observados: a sexualidade e a violência. Mesmo sem contar com a violência, a sexualidade é uma temática que se mostra bastante delicada. Embora haja avanços significativos nessa discussão, ela ainda se configura como tabu e como invasão de privacidade – individual ou coletiva. Sentimos isso a cada contato inicial com profissionais, para que nos indicassem alguns sujeitos para este estudo. A temática é repulsiva e, por vezes, parece haver muita dificuldade para o profissional em abordá-la.


			O que percebemos tanto na perspectiva teórica quanto no acompanhamento das vítimas é que quando existe uma relação de confiança, a criança e o adolescente encontram formas de revelar o segredo e o fazem, geralmente, para pessoas que entendem que poderão protegê-las: a professora, uma vizinha, uma tia. É bastante comum professoras do ensino fundamental serem as primeiras referências de confiança e terem a violência sexual revelada pela criança, assim como profissionais de instituições que as crianças frequentam.
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			Figura 1


			Fonte: Documentário Los Monstruos de Mi Casa, Espanha, 2010.


			Esse é um dos desenhos apresentados pelo documentário Los Monstruos de Mi Casa (2010), em que crianças – acompanhadas por especialistas – apresentaram o modo como viam os abusadores. Nele, um menino de 8 anos de idade, que foi abusado sexualmente pelo pai, desenha o autor da violência com olhos vermelhos e com as falas que pronunciava, além de destacar seu órgão sexual, indicando a experiência vivida.


			Desmistificar a sexualidade é algo fundamental para a intervenção profissional com crianças abusadas. É evidente que esse tipo de violência pode paralisar inicialmente quem a acessa e é inclusive apontada como uma cruel forma de violência contra a criança e o adolescente. Contudo, na medida em que a questão é envolta por repulsa e tabu, torna-se um verdadeiro espectro, algo com que não se pode trabalhar.


			Desse modo, é importante situar a sexualidade como constituinte do próprio ser humano, para além de seus órgãos reprodutivos ou da relação sexual em si. O que se observa é a dificuldade de acesso ao tema; para a maioria das pessoas, o obstáculo primeiro é anterior ao ato de violência, encontra-se na própria sexualidade.


			Nunes (2003) apresenta dois aspectos principais da sexualidade: o biológico-reprodutivo e o psicossocial. No primeiro, encontramos a reprodução animal e humana propriamente dita, e, no segundo, a diferença entre os sexos e a organização mental do homem e da mulher. Esse último aspecto sofre transformações profundas a partir de 1970, momento histórico em que se questiona os papéis não somente sociais, mas também sexuais inseridos na discussão da diferença entre os gêneros. Parece que há uma tendência de assumir, desde então, que as relações são sexualizadas e o apelo a elas é crescente e enviezado pelas estratégias dos meios de comunicação e do próprio mercado.


			Conhecer a si, ao próprio corpo, como se pode viver e proporcionar prazer, o modo como a sociedade impõe regras para tanto e a forma como as sociedades têm lidado com esse cenário é um exercício relevante. Não o realizar com crítica e seriedade pode conduzir a questionamentos insuperáveis, inclusive sobre a autorização legal e social da pedofilia, questão que tem sido levantada por diversos movimentos pró-pedofilia no mundo todo.


			As relações sexuais são relações sociais construídas historicamente em determinadas estruturas, modelos e valores, que dizem respeito a determinados interesses de épocas diferentes. Esse relativismo não pode ser irresponsável. Ele nos permite perceber a construção social da sexualidade sem, contudo, fazê-lo de modo destrutivo ou imaturo. (Nunes, 2003, p. 15)


			A interface da sexualidade com a violência revela a imposição da vontade (poder e força) de um em detrimento da vontade e capacidade4 do outro. No Brasil, observamos alguns avanços no trato da violência sexual, inclusive no aspecto legal. Em tempos idos de nossa história, apenas a penetração era considerada crime tipificado como estupro; atualmente, com ou sem sua ocorrência, as diferentes aproximações sexuais – como, por exemplo, “apenas”5 passar a mão na genitália da criança ou do adolescente – são classificadas juridicamente como estupro, tanto para a menina quanto para o menino.


			O universo da violência sexual contra a criança e o adolescente é bastante peculiar e divide-se em duas grandes ramificações: o abuso sexual e a exploração sexual. Focamos o primeiro, tendo em vista as inúmeras especificidades de cada um deles.


			A prevalência do poder do mais forte, do adulto, geralmente homem, por meio da força ou da sedução, engendra inúmeros meninos e meninas às experiências de violência sexual, que dificilmente são notificadas pela família.


			A ausência de notificações e de acompanhamento especializado para estas situações pode enrijecer nas vítimas suas histórias, sem a possibilidade de apoio para melhor elaborá-las.


			A população infantojuvenil historicamente tem sido tratada como objeto do adulto e no que se refere à violência sexual não é diferente. Entendida como instrumento potencial para proporcionar prazer ao adulto, abusadores imprimem cotidianamente marcas em suas existências. Ter uma referência de confiança é necessário para que a criança revele o segredo; assim, o apoio familiar e comunitário e mesmo políticas protetivas efetivas deveriam surgir como contundentes atores sociais de interação.


			A partir da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90, a concepção dessa população transitou de um universo dicotomizado entre crianças e menores e passou a ser tecida indiscriminadamente a todas às crianças como sujeito de direitos, posicionado como absoluta prioridade nas políticas públicas.


			Afinal, quais as consequências do abuso sexual contra meninos? O que ocorre na esfera da convivência familiar e comunitária e na escolaridade após o abuso? Como pode repercutir na família, na visão da mãe e/ou da cuidadora?


			A escrita desse livro contou com o trabalho singular do artista Rogério Mourtada, que mergulhou nesse universo e generosamente deu vida às angústias e depoimentos que acessamos.


			O Capítulo 1, “A temática e sua repercussão na produção científica”, apresenta e discute um levantamento bibliográfico acerca da produção científica sobre a temática da violência contra a criança e o adolescente entre os anos de 2008 e 2012, em comparação com um estudo anterior já realizado por Faleiros (2010), nos anos de 1996 a 2007. Ambos os trabalhos organizam suas análises a partir dos eixos do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra a Criança e o Adolescente, com a diferença que atualizamos os eixos de análise conforme último plano aprovado.


			No Capítulo 2, “Macho, sim senhor!”, problematizamos a construção do homem no Brasil, estabelecendo certa interface com a vitimização sexual do menino.


			No Capítulo 3, “A violência sexual contra as crianças e os adolescentes”, tratamos da questão da violência, a violência sexual contra a criança e o adolescente, conceitos e histórico na agenda das políticas públicas brasileiras, diferenciações entre agressor e pedófilo, Movimento Pró-Pedofilia e, por fim, Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.


			No Capítulo 4, “Homem não chora?”, apresentamos a pesquisa realizada e a análise dos depoimentos dos sujeitos participantes da pesquisa: duas mães e uma cuidadora, três meninos e um homem. Nele estão expostas e problematizadas algumas das feridas nítidas ou camufladas do evento da vitimização sexual contra o menino.


			Por último, apresentamos as Considerações, em que alinho o conjunto de conhecimentos e resultados empíricos da pesquisa, procurando revelar as consequências na vida de meninos/homens que vivenciaram o abuso sexual na infância.


			Os conteúdos acessados foram bastante intensos, e, às vezes, ambíguos; alguns simultaneamente demonstravam sofrimento e superação. Percebemos as lacunas das políticas públicas e a morosidade dos Poderes Público e Judiciário, pois, via de regra, quando essas famílias e crianças conseguiam retornos desses serviços, já tinham, de algum modo, elaborado e convivido com suas experiências – à sua própria maneira.


			Ainda percebemos meninos de hoje camuflados na imagem viril que não permite – mesmo em episódio da vitimização sexual – compartilhar a fraqueza; mães e cuidadoras que, em alguns momentos, não se sentem suficientes para lidar com os medos e a culpa, ambos trazidos por suas histórias.


			Homem não chora... não chora?
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			Figura 2


			Ilustração: Rogério Mourtada.





Notas


			

				

					1. Informações disponíveis em: https://uni.cf/2Jhm2NZ, http://bit.ly/2Yk0wvo. Scholz, Jan-Philipp; Barroso, Marta. O longo caminho: abusos nas escolas da Tanzânia, 16 jan. 2012. Disponível em: http://bit.ly/2HlAAKl. Acessos em: 13 maio 2019.


				


				

					2. Relatório Unicef: A situação mundial da infância, 2014.


				


				

					3. Compreendemos que ninguém “se torna” homossexual como um processo mecânico. A informação de que esse medo existe é oriunda tanto dos materiais pesquisados como do depoimento das mães e tutora entrevistadas nesse estudo.


				


				

					4. O termo capacidade foi utilizado tendo em vista a confusão bastante comum em que se apresenta – inclusive em peças processuais, que a vítima sentiu prazer ao ser abusada, portanto, não seria vítima. Lembramos que quando as áreas erógenas do corpo são ativadas, o prazer pode ser uma consequência, o que não indica a qualquer tempo a anulação da ação abusiva do/a agressor/a. Há também registros de casos de abusos sexuais contra deficientes intelectuais e adolescentes a partir de 14 anos,


				


				

					5. Utilizo aqui o termo apenas de modo algum para concordar com a restrição da gravidade do ato, porém esse termo retrata a justificativa de inúmeras incompreensões acerca do crime de abuso sexual infantil.


				


			














Capítulo 1


			A TEMÁTICA E SUA REPERCUSSÃO NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA


			[image: ]


			Figura 3


			Ilustração: Rogério Mourtada.


			Quais têm sido as principais instituições produtoras da temática da “Violência contra a criança e o adolescente”? Seus principais focos, áreas e os níveis de curso?


			Organizamos as produções dos anos de 2007 a 2012, categorizadas a partir dos eixos do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra a Criança e o Adolescente (PNEVSCCA), de 2013, quer sejam: atenção, prevenção, defesa e responsabilização, comunicação e mobilização social, estudos e pesquisas e participação e protagonismo.


			Apontando a originalidade de nosso estudo e sua inediticidade no período pesquisado, no serviço social, encontramos apenas 1,6% dos estudos com foco no menino, o que equivale a dizer dois trabalhos, um na área da medicina – abarcando possíveis transformações neurológicas após a violência e, o outro, as construções identitárias deles, os quais serão apresentados mais adiante. Com relação à produção realizada no nível de mestrado e doutorado, percebemos:


 
 

			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Mestrado


						

							

							Doutorado


						

							

							Total/Ano


						

					


					

							

							2008


						

							

							11


						

							

							3


						

							

							14


						

					


					

							

							2009


						

							

							19


						

							

							2


						

							

							21


						

					


					

							

							2010


						

							

							19


						

							

							7


						

							

							26


						

					


					

							

							2011


						

							

							28


						

							

							3


						

							

							31


						

					


					

							

							2012


						

							

							20


						

							

							6


						

							

							26


						

					


					

							

							Total


						

							

							97


						

							

							21


						

							

							118


						

					


				

			


			Tabela 1. Produção acadêmica por nível sobre a temática


			Fonte: Banco de Teses da Capes, 2008-2012. Acesso em 27 de maio de 2013.
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			Gráfico 1. Produção acadêmica sobre a temática


			Fonte: Banco de Teses da Capes, 2008-2012. Acesso em 27 de maio de 2013.


			De modo geral, percebemos que a maioria das produções se localiza no mestrado, sendo que no nível de doutorado a temática volta a apresentar crescimento.


			Ainda notamos que a preocupação acadêmica com o tema apresentou uma linha crescente de 2008 a 2011 e passou a declinar em 2012. Contudo, ao compararmos esse fato com os dados do levantamento anterior referente aos anos de 1996-2007, os resultados tornam-se mais expressivos, pois, em um período de onze anos, o conjunto de trabalhos totalizava 127 estudos, no mesmo banco de teses, enquanto somente nos últimos cinco anos (2008-2012) alcançou o total de 118 estudos registrados, o que significa, em média, 23,6 trabalhos produzidos ao ano, sendo o período de maior concentração o ano de 2011. O aumento nas pesquisas pode ser resultado da mobilização do próprio Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado em 2007, por dois motivos principais: o primeiro, porque os trabalhos de orientação e canais de denúncia aumentaram a capilaridade e a visibilidade dos casos, trazendo à tona alguma expressão quantitativa, e, o segundo, por conta do incentivo à pesquisa, descrito no próprio documento.
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			Gráfico 2. Quantidade de estudos sobre a temática por instituição de ensino superior


			Fonte: Banco de Teses da Capes, 2008-2012. Acesso em 27 de maio de 2013.


			Localizamos 53 instituições de ensino superior que publicaram pesquisas a respeito da temática desse levantamento. Boa parte delas apresenta de um a três trabalhos no decorrer de cinco anos. Para efeito de melhor visualização, apresentamos no gráfico apenas aquelas que produziram ao menos quatro trabalhos entre os anos de 2008 a 2012.


			As produções estão distribuídas em todo território nacional, o que parece evidenciar também a extensão do próprio fenômeno da violência contra crianças e adolescentes.


			A universidade que mais publicou sobre a temática, inclusive sobre o abuso sexual, foi a Universidade de São Paulo (USP), com um total de nove trabalhos ou 12% da produção. Em seguida temos um empate entre a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), ambas com oito trabalhos.


			Os cursos/área de pós-graduação que pesquisam o tema também se encontram pulverizados em diferentes cursos de todo o país. Alguns, inclusive, com pouca expressividade quantitativa comparados ao universo acadêmico, conforme poderemos observar no gráfico a seguir.
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			Gráfico 3. Quantidade de estudos realizados × área de pesquisa (quantidade e porcentagem)


			Fonte: Banco de Teses da Capes. Acesso em 27 de maio de 2013.


			Assim como nas IES (Instituições de Ensino Superior), destacamos aqui somente as áreas/cursos que apresentam um mínimo de quatro produções nos últimos cinco anos.


			Com relação à diversidade dos cursos, é possível refletir de diferentes modos, pois, se por um lado ainda há pouca produção sobre um tema deveras relevante, por outro, podemos destacar certo movimento de “despertar” que se materializa na produção em diferentes cursos, já que nos dados completos constam cursos como de Odontologia, Enfermagem, Recursos Humanos, etc., o que parece demonstrar a preocupação com este determinado aspecto da violação de direitos da criança e do adolescente nas mais distintas áreas do conhecimento.


			A psicologia produz significativamente sobre o tema; a partir de suas diferentes especializações, perfaz-se um total de 47% das produções centradas na área. Os trabalhos pesquisam as mais diferenciadas nuances entre conteúdo interno e realidade concreta da violência sexual, seja no papel de vítima, agressor, família, profissional e/ou sociedade.


			Em seguida, encontramos a educação com 17% da produção. Boa parte dos trabalhos aponta preocupações pedagógicas, bem como possibilidades de trabalho com o fenômeno no espaço escolar, seja na identificação e notificação da violência, seja no desenvolvimento de trabalho da criança em situação de violência. Há o destaque de que é na educação que se situam, expressivamente, as pesquisas sobre a prevenção deste tipo de violência.


			Dentre outros, o serviço social, nos últimos cinco anos, foi responsável por apenas 5% das produções registradas no Banco de Teses da Capes referentes à temática, de acordo com o período de busca e filtro utilizado. Parece apresentar pouca expressão acadêmica quando consideramos as possibilidades de produção que a intervenção direta dos profissionais proporcionaria nos diversos espaços sócio-ocupacionais em que atuam, seja no Centro de Referência Especializado em Assistência social (Creas), serviços de acolhimento, área jurídica, docência etc., em que inevitavelmente possuem contato com esse tipo de demanda.


			Já sobre as temáticas dos estudos desenvolvidos, organizamos os dados a partir da mesma classificação realizada por Faleiros (2010), substituindo apenas o termo “Delinquência” por “Adolescência/Violência”, que a nosso ver abarcam com maior amplitude as questões encontradas no presente.
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			Gráfico 4. Representação por temáticas de estudos publicados


			Fonte: Banco de Teses da Capes. Acesso em 27 de maio de 2013.


			O abuso sexual aparece com 38 trabalhos (32%) das produções realizadas, a política/direito/intervenção com 36 trabalhos (30%), a exploração sexual também apresenta presença significativa nas produções, totalizando 21 estudos (18%). A partir daí, temos respectivamente o incesto (8%), a violência doméstica (7%), adolescência/violência (3%) e sexualidade (2%).


			Podemos compreender, a partir dos resultados, que entender o abuso/violência sexual e construir formas de intervenção junto às pessoas em situação de violência, às famílias e aos agressores, são os temas que mais parecem provocar os pesquisadores até aqui.


			A seguir, os estudos de cada tema são classificados a partir dos eixos6 estratégicos do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual de 2007,7 que são: (a) estudos e pesquisas, (b) comunicação e mobilização social, (c) defesa e responsabilização, (d) atenção, (e) prevenção e (f) participação e protagonismo.
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							Quantidade


						

							

							%


						

					


					

							

							Defesa e Responsabilização


						

							

							7


						

							

							18,42


						

					


					

							

							Estudos e Pesquisas


						

							

							13


						

							

							34,21


						

					


					

							

							Atenção


						

							

							10


						

							

							26,32


						

					


					

							

							Comunicação e Mobilização Social


						

							

							6


						

							

							15,79


						

					


					

							

							Prevenção


						

							

							2


						

							

							5,26


						

					


					

							

							Participação e protagonismo 


						

							

							-


						

							

							-


						

					


					

							

							Total


						

							

							38


						

							

							100,00
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